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Apresentação da Frente Parlamentar 

 

A Frente Parlamentar Mista em Defesa da Propriedade Intelectual e do 

Combate à Pirataria, que tem como Presidente e 1º e 2º Vice-Presidentes, os 

Deputados Fernando Francischini (SD/PR), Sandro Alex (PSD/PR) e Eros Biondini 

(PROS/MG), respectivamente, foi instalada na Câmara dos Deputados em 27 de maio 

de 2015, tendo como missão debater e contribuir com soluções concretas para o 

desenvolvimento e o crescimento do país, atacando fatores subjetivos do custo-Brasil, 

como a falta de inovação e a insegurança jurídica que afasta investimentos e a geração 

de empregos.  

Como apoiadoras ativas da Frente Parlamentar, reúnem-se inúmeras entidades 

representativas de diversos segmentos econômicos brasileiros, e que têm em comum 

a defesa da proteção da propriedade intelectual, como ferramenta de estímulo à 

inovação na sociedade brasileira (tornando sua economia competitiva globalmente), 

além de levar para dentro do Congresso Nacional e dos outros Poderes uma agenda 

relativa ao tema; no sentido de sensibilizar os oficiais em geral para a relevância da 

segurança jurídica vis a vis o desenvolvimento do Brasil.  

Abaixo poderá ser vista a listagem de proposições legislativas que serão 

trabalhadas neste ano de 2017. 
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Proposições Legislativas 

 

PL nº 5204, de 2016 (apensado ao PL 5130/2016) 

CPI dos crimes cibernéticos 
  

  

Ementa: 
Possibilita o bloqueio a 

aplicações de internet por 
ordem judicial, nos casos 

em que especifica, 
excetuando-se aplicações 

de mensagens 
instantâneas  

(por exemplo, WhatsApp) 

Tema: Bloqueio de sites 
Relator: Deputado Sandro Alex (PSD-PR) 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCTCI – aguarda apresentação do relatório 
Requerimentos: Requerimento de Desapensação do PL 5204/2016 n. 
5702/2016, do Deputado Julio Lopes (PP-RJ). Aguarda decisão da 
Mesa 
Próximos passos: Após deliberação da CCTCI segue para a CCJC, e 
posteriormente para apreciação do Plenário da CD e do Senado 
Federal. 
Projetos apensados ao PL 5130/16: PL 5172/2016; PL 5204/2016; PL 
5176/2016; PL 5318/2016; PL 5529/2016; PL 5530/2016; PL 
6061/2016; PL 6236/2016 

  

PL nº 3442, de 2015 

Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB) 
 

 

Ementa: 
Altera a Lei n° 9.610, de 

1998 para estabelecer 
como direito do autor o 

de tornar indisponível 
conteúdo de sua 

propriedade que tenha 
sido publicado na internet 

sem sua autorização 
prévia e expressa 

Tema: Possibilita o mecanismo de “notificação e retirada” 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCTCI – aguarda designação de relator 
Próximos passos: Após deliberação da CCTCI segue para CCULT e 
CCJC, e posteriormente para apreciação do Plenário da CD e do 
Senado Federal 
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PL nº 6512, de 2016 

Deputado Fernando Francischini (SD/PR) 
  

  

Ementa: 
Altera o Decreto-Lei 2.848 
de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), para 
estabelecer o tipo penal 

de gravação de filmes no 
interior das salas de 

cinema (camcording) 

Tema: Tipifica o crime de Camcording 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCULT – aguarda designação de relator 
Próximos passos: Após deliberação da CCULT segue para a CCJC, e 
posteriormente para apreciação do Plenário da CD e do Senado 

  

PLC nº 63, de 2012 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB/RJ) 
 

 

Ementa: 
Altera o CPP para dispor 

que nos processos e 
julgamentos de crimes 

contra a propriedade 
imaterial na ocasião da 

apreensão, será realizada 
perícia por amostragem 

dos bens apreendidos 

Tema: Dispõe sobre a realização de perícia por amostragem dos bens 
apreendidos 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Senado Federal 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCJ – aguarda designação de relator 
Próximos passos: CCJ – deliberação das 3 emendas apresentadas; 
votação em turno suplementar no Plenário do Senado 

  

PLS nº 236, de 2012 

Senador José Sarney (PMDB/AP) 
 

 

Ementa: 
Reforma do Código Penal 

Brasileiro 

Tema: Reforma do Código Penal Brasileiro 
Relator: Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG) 
Casa atual: Senado Federal 
Casa de origem: Senado Federal 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCJ – Matéria com a relatoria  
Próximos passos: Após deliberação da CCJ segue para deliberação no 
Plenário do Senado; depois segue para Câmara dos Deputados 
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PL nº 333, de 1999 

Deputado Antônio Kandir (PSDB/SP) 
 

  

Ementa: 
Aumenta as penalidades 

para quem cometer crime 
contra marcas e patente 

de registro, contra 
indicações geográficas e 

concorrência desleal 

Tema: Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial 
Relator: Deputado Andre Moura (PSC-SE) 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Urgência 
Situação atual: Pronta para Pauta no Plenário 
Próximos passos: Após deliberação do plenário, segue para sanção 

  

PLS nº 465, de 2012 

Senador Valdir Raupp (PMDB/RO) 
 

  

Ementa: 
Atualiza e consolida a 

legislação sobre direitos 
autorais para maior 

transparência nos 
processos e direito do 

autor em receber 
porcentagem no valor de 

comercialização do 
produto 

Tema: Altera a Lei de Direitos Autorais 
Relator: Randolfe Rodrigues (REDE/AP) 
Casa atual: Senado Federal 
Casa de origem: Senado Federal 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CE – Relatório apresentado com voto favorável ao 
Projeto e com nove emendas. Projeto foi retirado de pauta em 
01/09/2015, aguarda nova inclusão na pauta 
Próximos passos: Após deliberação, encaminhamento à CCT. 
Apreciação conclusiva das comissões; depois segue para a Câmara 

  

PLS nº 186, de 2013 

Senador Blairo Maggi (PR/MT) 
 

  

Ementa: 
Altera a Lei nº 8.977/95, 

que dispõe sobre o 
Serviço de TV a Cabo, para 

estabelecer que constitui 
crime punível com 

detenção de seis meses a 
dois anos a interceptação 

ou a recepção não 
autorizada dos sinais de 

TV por assinatura 

Tema: Furto de sinal de TV por assinatura 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Senado Federal 
Casa de origem: Senado Federal 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCJ – Aguardando designação de Relator 
Próximos passos: Apreciação conclusiva da CCJ; depois segue para a 
Câmara do Deputados 
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PL nº 139, de 1999 

Deputado Alberto Goldman (PSDB/SP) 
 

  

Ementa: 
Regula direitos e 

obrigações relativos à 
propriedade industrial, 

modificando dispositivos 
que dispõem sobre 

direitos conferidos pela 
patente e a concessão de 

licença compulsória 

Tema: Direito de patente e concessão de licença compulsória 
Relator: Deputado Andre Moura (PSC-SE) 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Prioridade 
Situação atual: CCJC – Apresentação do Parecer do Dep. André Moura 
pela aprovação do Substitutivo 
Próximos passos: Após deliberação da CCJC, segue para apreciação 
do Plenário CD e do Senado Federal 
Projetos apensados: PL 3562/2000; PL 5176/2009; PL 3945/2012;  
PL 303/2003; PL 7066/2002; PL 2846/2011; PL 3944/2012; PL 
5402/2013; PL 2511/2007; PL 3995/2008; PL 3709/2008; PL 
7965/2010; PL 3943/2012; PL 8090/2014; PL 8091/2014 

  

PL nº 4961, de 2005 

Deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP) 
 

 

Ementa: 
Estabelece que as 

substâncias ou materiais 
extraídos de seres vivos 

naturais e materiais 
biológicos serão 

considerados invenção ou 
modelo de utilidade, 

podendo ser patenteados 

 

Tema: Patente de substâncias ou materiais extraídos de seres vivos 
naturais e materiais biológicos 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Ordinária 
Situação atual: CCJC – Recebido pela Comissão, aguarda designação 
de Relator 
Próximos passos: Após deliberação da CCJC, segue para apreciação 
em Plenário CD e do Senado Federal 
Projetos apensados: PL 654/2007 
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PL nº 239, de 2007 

Senador Aelton Freitas (PL/MG) 
 

 

Ementa: 
Tipifica o furto de energia 

e sinais no Código Penal 

 

Tema: Furto de energia e sinal 
Relator: Aguarda designação 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Senado Federa (PLS 403/2003) 
Regime de tramitação: Prioridade 
Situação atual: Pronta para Pauta no Plenário 
Próximos passos: Após deliberação do Plenário segue pra sanção 

  

PL nº 3968, de 1997 

Comissão Especial de Direitos Autorais 
 

  

Ementa: 
Comissão Especial 

destinada a proferir 
parecer ao Projeto de Lei 
nº 3968, de 1997, do Sr. 

Serafim Venzon, que 
"isenta os órgãos públicos 

e as entidades 
filantrópicas do 

pagamento de direitos 
autorais pelo uso de obras 
musicais e lítero-musicais 

em eventos por eles 
promovidos", e 

apensados 

Tema: Isenta os órgãos públicos e as entidades filantrópicas do 
pagamento de direitos autorais pelo uso de obras musicais e lítero-
musicais em eventos por eles promovidos 
Relator: Deputada Renata Abreu (PTN/SP) 
Casa atual: Câmara dos Deputados 
Casa de origem: Câmara dos Deputados 
Regime de tramitação: Prioridade 
Situação atual: Aguardando Parecer do Relator na Comissão Especial 
Próximos passos: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Projetos apensados: PL 5298/2001; PL 6136/2002; PL 1766/2011; PL 
4975/2013; PL 1004/2015; PL 2290/2003; PL 3333/2004; PL 
4811/2005; PL 5830/2005; PL 0400/2015; PL 3773/2015; PL 
3882/2015; PL 5105/2005; PL 5831/2005; PL 5902/2005; PL 
5943/2005; PL 1608/2015; PL 2796/2015; PL 6226/2005; PL 
5148/2009; PL 1051/2011; PL 1290/2011; PL 6039/2013; PL 
3387/2015; PL 6181/2016; PL 6231/2005; PL 0752/2007; PL 
0793/2007; PL 0860/2007; PL 5204/2009; PL 6247/2013; PL 
1111/2015; PL 1550/2007; PL 3829/2008; PL 7325/2010; PL 
7833/2010; PL 1574/2011; PL 3526/2012; PL 2082/2011; PL 
2471/2011; PL 2939/2011; PL 3364/2012; PL 4556/2012; PL 
7679/2014; PL 2436/2015 

 


